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			APRESENTAÇÃO

			Importa dizer que este livro é fruto do nosso desejo de compartilhar questionamentos, trajetórias e conhecimentos teórico-práticos sobre a relação Educação e Território, tema que mobilizou este quarteto de pesquisadores baianos na última década. Trata-se do resultado de nossas pesquisas de Doutorado realizadas entre os anos de 2013 e 2020 sob diversos olhares e contribuições em diferentes programas de Pós-Graduação na Bahia, São Paulo e Rio de Janeiro.

			Ao longo desse período, observamos o crescente interesse da comunidade acadêmica e escolar sobre os estudos que buscam compreender a importância da categoria Território na construção e desenvolvimento das políticas públicas educacionais do nosso país, com implicações que abrange desde o espaço macro das Secretarias de Educação aos micros espaços das salas de aula e da educação popular, através das práticas pedagógicas construídas a partir da denominada práxis territorial (SAQUET, 2021).

			Assim, o desejo de compartilhar o resultado de nossos estudos foi sendo nutrido pela necessidade observada na realidade, como uma forma de contribuir com a difusão dos conhecimentos teórico-práticos produzidos nessas teses em um formato que garantisse uma acessibilidade maior aos leitores interessados.

			O movimento relacional território e educação foi inicialmente gestado a partir da concepção de territorialidade explicitada no Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE em 20081, pelo Ministério da Educação – MEC, como uma possibilidade de pensar etapas, modalidades e níveis educacionais não apenas na sua unidade, mas também a partir dos necessários enlaces da educação com a ordenação do território e com o desenvolvimento econômico e social, única forma de garantir a todos e a cada um o direito de aprender até onde o permitam suas aptidões e vontade (HADDAD, 2008).

			O enlace entre educação e ordenação territorial é essencial na medida em que é no território que as clivagens culturais e sociais, dadas pela geografia e pela história, se estabelecem e se reproduzem. Toda discrepância de oportunidades educacionais pode ser territorialmente demarcada: centro e periferia, cidade e campo, capital e interior. Clivagens essas reproduzidas entre bairros de um mesmo município, entre municípios, entre estados e entre regiões do país. O documento afirmava que a razão de ser do PDE estava precisamente na necessidade de enfrentar estruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais (HADDAD, 2008, p. 5).

			Neste documento em especial, esta abordagem torna explícito que a Constituição, não apenas organiza o território sob a forma federativa, como torna o regime de colaboração um imperativo inexorável. Regime de colaboração significa compartilhar competências políticas, técnicas e financeiras para a execução de programas de manutenção e desenvolvimento da educação em grandes eixos: educação básica, educação superior, educação profissional e continuada.

			Os nossos estudos se realizam em um contexto político educacional no qual a principal referência de financiamento da educação está balizada no PDE que por sua vez estava sustentado em seis pilares: i) visão sistêmica da educação, ii) territorialidade, iii) desenvolvimento, iv) regime de colaboração, v) responsabilização e vi) mobilização social – que são desdobramentos conseqüentes de princípios e objetivos constitucionais, com a finalidade de expressar o enlace necessário entre educação, território e desenvolvimento, de um lado, e o enlace entre qualidade, eqüidade e potencialidade, de outro (HADDAD, 2008, p. 9). Neste sentido, o PDE pretendia responder ao desafio através de um acoplamento entre as dimensões educacional e territorial operado pelo conceito de arranjo educativo.

			No tocante à política de educação profissional e tecnológica implementada no Brasil a partir de 2008, o PDE afirmava que talvez seja na educação profissional e tecnológica que os vínculos entre educação, território e desenvolvimento se tornem mais evidentes e os efeitos de sua articulação, mais notáveis. Foi também a partir desta perspectiva que passamos a pensar na categoria território e territorialidade, em um segundo momento, para além da esfera da governança e do planejamento administrativo.

			O elo que une os nossos estudos e pesquisas vincula-se ao planejamento da política educacional territorializada, mas sobretudo a expansão da educação profissional e tecnológica no Brasil e o giro assumido no plano federal e em especial no estado da Bahia na concepção de politecnia da formação humana a partir dos pressupostos adotados pelo campo progressista dos pesquisadores que atuam no campo trabalho e educação, que direcionaram a disputa da política e dos currículos sob a perspectiva da superação da formação unilateral, da formação tecnicista e instrumental e do aprofundamento da dualidade educacional que historicamente implementou o seu modus operandi há mais de um século no Brasil, quando o ensino profissionalizante direcionava-se aos “desvalidos da sorte”. Isto significou pensar a educação profissional e tecnológica sob a égide das concepções de Estado e desenvolvimento social e econômico.

			Historicamente, procuramos situar os estudos sem perder de vista as mudanças no plano governamental a partir do ano de 2003, com as expectativas de mudanças no plano estrutural e nos projetos societário e educacional no Brasil materializadas na educação pela revogação do Decreto nº 2.208/1997, substituindo-o pelo Decreto nº 5.154/2004, que alterou radicalmente a direção da política da Educação Profissional e Tecnológica – EPT, no Brasil. As pesquisas que se tornaram as nossas teses de doutoramento – e agora esta obra – revelam os percursos neste campo em permanente tensão e disputas por diferentes “modelos” educacionais para juventude, especificamente, com relação à oferta do ensino médio integrado à educação profissional e tecnológica. Nesta perspectiva, as sínteses apresentadas neste livro revelam a historicidade deste processo de implementação, expansão e materialização desta nova política da educação profissional e tecnológica no Brasil e na Bahia tanto na rede federal por meio do Instituto Federal de Educação Profissional e Tecnológica – IFBaiano, quanto na rede estadual da educação.

			As nossas pesquisas estão ancoradas em referenciais teóricos metodológicos do campo da educação profissional no Brasil que têm acumulado conhecimentos há mais de 50 anos de estudos, a exemplo dos estudos do professor Dermeval Saviani, e dos estudos sobre as desigualdades regionais ancorados em Celso Furtado, o autor que mais publicou sobre a formação econômico-social brasileira e apresentado nas suas obras o dilema brasileiro, qual seja: a construção de uma sociedade ou de uma nação em que os seres humanos possam produzir dignamente a sua existência, ou a permanência em um projeto de sociedade que aprofunda a permanência subordinada aos grandes interesses dos centros hegemônicos do capitalismo mundial2.

			Estudamos os referenciais teóricos que tratam sobre o Estado, a Territorialidade, a Política Educacional, a Política Curricular, as diferentes concepções de Formação Humana que atravessam os currículos da EPT, com os quais pudemos discutir sobre que projetos societários estão em disputa, que de acordo com Frigotto (2010)3, “a educação nunca foi algo de fundamental no Brasil, uma vez que a desigualdade social é ao mesmo tempo produto e condição do projeto dominante de sociedade brasileira”. Motivo pelo qual nos encaminhamos para pensar a educação como materialização de processos mediadores de práticas sociais pautados pela resistência, como expressão da não aceitação passiva de processos formativos para a alienação e o aprofundamento da hegemonia dominante que se revelam em processos ideológicos formativos nos currículos escolares que disputam uma educação profissional a serviço da manutenção do modelo de sociedade atual.

			Por fim, é com a intensidade da alegria e com o sentimento de realização como pesquisadores do campo da educação profissional e tecnológica, com o qual nos identificamos, que apresentamos este livro que foi escrito a quatro mãos, mentes e corações, como materialização de estudos e idas e vindas aos campos empíricos dos nossos trabalhos, que envolveram muitos participantes que colaboraram diretamente para que as pesquisas fossem concluídas, é com este sentimento de gratidão e reverência aos nossos orientadores(as): Eveline Bertino Algebaile; Marise Nogueira Ramos; Avelar Mutim e Luis Enrique Aguilar, que temos como expectativa que os resultados aqui apresentados possam colaborar com outros(as) estudiosos(as) e pesquisadores(as) interessados(as) neste campo.

			

			
				
					1	HADDAD, Fernando. O Plano de Desenvolvimento da Educação: razões, princípios e programas. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, 2008.

				

				
					2	As ideias deste texto encontram-se em FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise. Ensino médio integrado: concepções e contradições. São Paulo: Cortez, 2005, p.106-127.

				

				
					3	FRIGOTTO, Gaudêncio. A relação da educação profissional e tecnológica com a universalização da educação básica. In: MOLL, Jaqueline (org). A Educação Profissional e Tecnológica no Brasil Contemporâneo: desafios, tensões e possibilidades. Porto Alegre: Artmed, 2010.

				

			

		

	
		
			POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, DESENVOLVIMENTO E TERRITÓRIO: perspectivas à territorialidade dos institutos federais no semiárido

			Heron Ferreira Souza

			Introdução

			Este texto, resultado da tese de doutoramento do autor, buscou discutir as perspectivas para a territorialidade dos institutos federais no semiárido nordestino e baiano, considerando a problemática do subdesenvolvimento4 brasileiro, os esforços de sua superação na relação entre Estado e sociedade, a emergência da abordagem territorial no âmbito das políticas de desenvolvimento rural, e as pistas presentes, na reorientação da política de educação profissional e tecnológica, percebidas pelos sujeitos envolvidos.

			A educação profissional geralmente é entendida a partir de seu caráter imbricado com o contexto econômico das regiões no tocante ao atendimento às demandas regionais e locais. Essa funcionalidade, historicamente atribuída à educação profissional, se insere no âmbito do discurso do capital humano para se pensar o desenvolvimento, que seria mais relacionado à ideia de crescimento econômico.

			No Brasil, a partir da reorientação da política de educação profissional e tecnológica pelo Governo Lula (2003-2010), especialmente com a criação dos institutos federais, em 2008, fortaleceu-se o pressuposto de formação do trabalhador numa perspectiva de formação humana integral e outros aspectos foram acrescentados: o fomento à verticalização da escolarização do trabalhador e a valorização da pesquisa para o desenvolvimento científico e tecnológico, também direcionada à inclusão socioprodutiva local, sustentabilidade e tecnologia ambiental, associando-se, ainda, aos processos de extensão.

			A discussão sobre os institutos federais orientou-se pela necessidade de reposicionar a relação entre educação e desenvolvimento, antes centrada na formação do trabalhador (capital humano individual), para abarcar uma visão mais sistêmica do desenvolvimento nacional com seus reflexos regionais, territoriais e locais – a partir do fortalecimento da ciência, tecnologia e arranjos sociais, produtivos e culturais locais.

			De modo geral, tinha-se como aspiração para a nova institucionalidade (instituto federal) a capacidade operativa de fomentar processos de ensino-pesquisa-extensão relacionados ao mundo do trabalho, de modo a contribuir para o enfrentamento das condições de desigualdades que historicamente perpassaram a sociedade brasileira e são características do nosso subdesenvolvimento a ser enfrentado por uma ação mais enérgica do Estado, direcionado por um projeto social em construção.

			Dessa forma, o Nordeste brasileiro e o semiárido são entendidos aqui como recortes privilegiados de análise, tendo em vista os condicionantes do subdesenvolvimento nacional e suas especificidades na região, sobretudo, a região semiárida. É importante reconhecer os avanços e conquistas nas últimas décadas decorrentes das lutas dos movimentos sociais materializados em políticas sociais, articulação de políticas e mudança do discurso de combate à seca para o paradigma de convivência com o semiárido. Por outro lado, se faz necessário demarcar os condicionantes estruturais de nosso subdesenvolvimento e, de forma relacional, os históricos problemas diagnosticados na região Nordeste e semiárida, cuja reflexão poderá contribuir para instrumentalizar política e substantivamente as ações de atores territoriais como os institutos federais.

			Por isso, inicialmente, buscou-se neste estudo discutir a questão do subdesenvolvimento e delimitar o papel do Estado brasileiro. Observou-se que os poucos esforços, no sentido de construir um sistema econômico nacional, estiveram entremeados pelos interesses políticos e econômicos; e, em certa medida, antagônicos e apoiados na manutenção da heterogeneidade social. Apesar das contradições inerentes ao processo de desenvolvimento do capitalismo dependente, industrial e financeiro no Brasil, o atual momento histórico sempre colocará como desafio, a ser enfrentado e potencializado, o ativo papel do Estado nos assuntos referentes aos problemas sociais. Esse processo não pode ser pensado e conduzido sem a participação e o planejamento democrático.

			Portanto, a análise pautou-se na compreensão do Estado como ator estratégico, produzindo efeitos econômicos e políticos, assim como serão outros atores sociais (sindicatos, movimentos sociais etc.) diante do processo de planejamento democrático. Dessa forma, “[...] o Estado nacional é o instrumento privilegiado para enfrentar problemas estruturais [...]” (FURTADO, 1999, p. 37) e “[...] o processo acumulativo quando não controlado [neste caso pelo Estado], promoverá desigualdades crescentes [...]” (MYRDAL, 1960, p. 27).

			Superar o subdesenvolvimento, como pressupunha Furtado (2013), significa fomentar o gênio inventivo – em que a invenção se configura como resposta aos desafios, mas, sobretudo, a capacidade de resposta diante das possibilidades emergidas. A “qualidade” da criatividade humana, desse ato inventivo, demonstrará seu potencial para alcançar o desenvolvimento à medida que “a capacidade criativa do homem se [voltar] para a descoberta dele mesmo, empenha-se em enriquecer o seu universo de valores” (FURTADO, 2013, p. 277). Tal perspectiva perpassa por três elementos fortemente evidenciados por Furtado (2009, 2013): vontade política (no âmbito do Estado e da democracia representativa), dimensão cultural e educação.

			Desse modo, uma reflexão sobre a relação educação profissional, território e desenvolvimento, numa perspectiva autêntica, autogerida por um projeto social, nos leva a pensar o papel crucial da educação para além do trabalho. Assim, tem-se uma formação humana orientada para a superação da cultura da dependência, no fomento do gênio criativo da diversidade cultural nacional e na ampliação das “potencialidades humanas” (política, cultural, artística, técnica, entre outras), inclusive pela democratização dos bens materiais e imateriais produzidos e acumulados historicamente (FURTADO, 1984, 1999).

			Em certa medida, esse caráter criativo da cultura e a realização de nossa humanidade guardam forte relação com a dimensão política, resultando no fomento do projeto social contra as iniquidades históricas e estruturais. Tal ponto ainda se coloca como desafio, tendo em vista os problemas que perpassam a democracia representativa e os interesses dos atores econômicos hegemônicos ou, mais recentemente, a participação ativa dos grupos sociais como ferramenta para a construção democrática do projeto de nação pela sociedade. Diria, inclusive, que Celso Furtado nos provoca de forma indireta a problematizar a dimensão instrumental e substantiva da educação no projeto social de desenvolvimento, principalmente, a partir de suas reflexões sobre o Nordeste brasileiro e o semiárido.

			Nesse sentido, o papel que assume os Institutos Federais nos territórios rurais, de identidade ou de cidadania, em certa medida, é reflexo de uma política direcionada à ampliação das oportunidades e à estratégia do ponto de vista de sua territorialização (distribuição pelos territórios, estes entendidos enquanto unidades de planejamento), o que também reflete na operacionalização de programas de governos com articulação de ministérios, igualmente estratégicos. Porém, o nível de articulação territorial se constrói mais concretamente no âmbito da territorialidade, isto é, na dimensão das relações estabelecidas e orientadas para determinado sentido atribuído ao “desenvolvimento” (crescimento econômico, progresso ou potencialização da realização humana).

			Em vista disso, a territorialidade precisa ser entendida na complexidade dos territórios em que os institutos federais estão inseridos, expressando mais do que relações sociais, históricas e culturais. É também relação de poder e campo de lutas no processo de produção de conhecimento científico e tecnológico (FERNANDES, 2009). Adequando ao pensamento de Furtado (1984), poder-se-ia dizer que os institutos federais se constituiriam como instituições dotadas de capacidade internamente paralisada e paralisante, devido ao seu efeito meramente mecânico no território, ou seriam um “centro autônomo de criatividade”. No primeiro caso, assumindo uma conotação de territorialidade passiva; e, no segundo, uma territorialidade ativa.

			Portanto, entende-se que a territorialidade passiva se relaciona à manutenção do poder dominante a partir de “estratégias de controle e com o sistema normativo associado” em que o direcionamento dos interesses e necessidades da coletividade são determinados pelos dominadores. Já os dominados são tolhidos de sua capacidade de decidir, refletindo um processo de “regulação autoritária das decisões e como estruturação hierárquica dos conflitos” (DEMATTEIS, 2008, p. 35). Por outro lado, a “territorialidade ativa e ‘positiva’ deriva das ações coletivas territorializadas e territorializantes dos sujeitos locais e objetiva a construção de estratégias de inclusão” (DEMATTEIS, 2008, p. 35).

			A territorialidade ativa também tem sido denominada por Souza, Mutim e Santos (2021) como “territorialidade de resistência”. Resistência entendida na perspectiva de Paulo Freire como “[...] um processo que se dá na leitura crítica do mundo e consequente ação política de ‘intervir na reinvenção da sociedade’” (SOUZA; MUTIM; SANTOS, 2021, p. 212). Logo, a resistência, enquanto expressão de nossa práxis, está comprometida com a superação do imobilismo, fatalismo e acomodação que são próprios do neoliberalismo como projeto político e de sociedade. Além disso, a resistência nos remete, também, à concepção de luta como uma categoria existencial e histórica – à medida que, com o pensar crítico, vemos a História como possibilidade e nos vemos como sujeitos históricos, como nos lembrou Freire (2014).

			É nesse sentido que as resistências podem ser construídas desde o projeto político pedagógico, o processo de ensino-aprendizagem, as outras práticas curriculares e o agir institucional no território que assumem os “desafios de nosso tempo”, como diria Freire, enquanto “exercício de pensar o tempo, de pensar a técnica, de pensar o conhecimento, enquanto se conhece, de pensar o quê das coisas, o para quê, de quem, o contra quê, o contra quem” (FREIRE, 2014, p. 46). Tudo isso sem perder de vista a relação necessária entre o técnico e o político, a teoria e a prática, o manual e o intelectual, a ação e a reflexão.

			No âmbito da política de educação profissional e tecnológica, as finalidades e objetivos dos institutos federais, presentes na Lei nº 11.892/2008, apresentam elementos arrojados para sua institucionalidade, abrindo possibilidades de construção de territorialidades ativas nos territórios, mas, do mesmo modo, indicam ambiguidades – próprias das correlações de forças na sociedade, que podem resultar em territorialidades passivas.

			Compreendendo a proposta institucional, político pedagógica e o currículo (concebido e enquanto prática) como territórios em disputa, é importante analisar as forças operantes e as territorialidades delas advindas. Nesse sentido, faz-se necessário apreender no movimento de disputa em que a territorialidade avança, se fortalece e as suas consequências. Lembrando que esse movimento se dá internamente à instituição e na relação com a sociedade, e nessa dinâmica relacional se reorienta.

			A questão do (sub)desenvolvimento para a política de Educação Profissional e Tecnológica

			Desde a segunda metade do século XX, em especial após o milagre econômico da década de 1970, a emergência das expressões “Brasil Potência”, “país/economia emergente” ou “em desenvolvimento” tomaram a cena política (também sob influência dos organismos internacionais) e até mesmo os circuitos acadêmicos. Isto posto, “[...] negar os avanços econômicos e sociais recentes é equívoco grotesco. Ao mesmo tempo não é de boa fé e tampouco pertinente varrer da agenda a questão do subdesenvolvimento brasileiro [...]” (BRAGA, 2014).

			As questões estruturais do subdesenvolvimento ainda fazem parte de nossa condição histórica. Portanto, diante das atuais mudanças no processo de acumulação e reprodução do capitalismo, velhos e novos problemas são impostos aos países subdesenvolvidos e precisam ser analisados e enfrentados.

			Como lembrou Furtado (2000), o subdesenvolvimento não é uma etapa ou estágio necessário que os países atualmente considerados desenvolvidos tenham passado. É um processo que denota a forma de inserção econômica dos países subdesenvolvidos no capitalismo mundial. Tal condição caracteriza, portanto, um problema estrutural que se reproduz segundo a síntese de suas próprias condições internas e externas. Isto é, o “[...] subdesenvolvimento [é] visto como a conformação de sociedades em que as relações externas assimétricas, que geram dependência, articulam-se internamente com o sistema de dominação social [...]” (FURTADO, 2000, p. 39).

			Segundo Cepêda (2008, p. 52), esse entendimento das articulações entre os dinamismos gerais do capitalismo e as particularidades dos processos nacionais permitiu que a teoria do subdesenvolvimento vinculasse “[...] os problemas econômicos à leitura da estrutura social e política [...]”. Essas dimensões geral e particular são fundamentais para que, no atual momento histórico, façamos uma releitura do processo de desenvolvimento, de modo a identificar as estratégias necessárias e possíveis para o enfrentamento dos problemas sociais.

			Construir estratégias de desenvolvimento não significa que todos os países alcançarão o mesmo patamar de modernização econômica e social dos países desenvolvidos, mas que são necessários romper os anacronismos estruturais e superar a heterogeneidade social a partir de níveis mais palpáveis de homogeneidade social – “[...] não se refere à uniformização dos padrões de vida [...]” (FURTADO, 1992, p. 38) –, capazes de expressar a “[...] satisfação das necessidades humanas elementares [...]” dentro de um sistema de valores traduzindo aquilo que é essencial para as populações, pois, do contrário, corre-se o risco de imergir na lógica do consumismo (FURTADO, 2000, p. 21-22).

			Nesse quadro, o Estado é visto como “agente propulsor e orientador das atividades econômicas e árbitro dos conflitos de classes na definição do interesse social” (FURTADO, 2000, p. 25). Contudo, segundo Furtado, no contexto histórico brasileiro de dinamismo econômico, com a reprodução de injustiças sociais, houve a prática de legitimação de um sistema de poder concernente a essa lógica, representado pelos segmentos privilegiados, que consideravam exorbitante o preço social que as vítimas das injustiças sociais pagavam pelo crescimento econômico graças à resistência empreitada pela minoria oligárquica em prol da manutenção de seus interesses, em detrimento da “introdução de reformas modernizadoras das estruturas”. Ainda assim, é salutar que o consenso entre esses grupos estava no reconhecimento do agravamento das condições de injustiças, caso o crescimento fosse interrompido (FURTADO, 1992).

			Apesar dessas evidências no Brasil, Furtado (2000) defendia a necessidade de restabelecer “a primazia do político sobre o econômico”, de modo que se tenha uma “visão global das decisões econômicas”, inclusive, abarcando suas consequências sociais a curto e médio prazo.

			Essa leitura política dos problemas econômicos, portanto, contribuía para a percepção de que o subdesenvolvimento poderia ser superado no âmbito de um projeto político. Como afirma Furtado (2000, p. 31), “[...] tem aí sua origem a ideia de que, sem uma ação de choque do Estado visando a reconstruções de estruturas, a determinar em cada caso, tenderia a perpetuar-se um ‘equilíbrio de subdesenvolvimento’ [...]”.

			Dessa compreensão, pelo menos se espera que a relação sociedade, economia e Estado, ao constituir um sistema social, seja capaz de “ordenar a hierarquização dos valores substantivos”, aqueles que fogem da estrita racionalidade econômica. É a partir de um exemplo extremado do grau de complexidade das relações econômicas e políticas para o Estado que Furtado (1999, p. 19) afirma que “[...] o valor de um pedaço de pão, para um faminto, não pode ser medido com a mesma escala com que se afere o valor da comida de quem nunca sentiu verdadeira fome [...]”.

			Dessa forma, o ideal que se torna um desafio a ser alcançado é a construção de um projeto social capaz de superar as deformações estruturais do subdesenvolvimento e os altos sacrifícios que as populações em geral têm pagado para sustentar o crescimento sem desenvolvimento.

			Portanto, somente os esforços políticos, no sentido de promover efeitos propulsores consideráveis, poderão conter os efeitos regressivos gerados pelo mercado e gestar as bases políticas (democracia) para as políticas de desenvolvimento dos territórios. Mas é importante a advertência de Myrdal de que as forças de mercado tendem a aumentar as desigualdades regionais e por isso devem ser controladas por política intervencionista. Assim, a ação do Estado, nos países subdesenvolvidos, deve orientar-se no sentido de promover uma intervenção estatal calcada no “planejamento inteligente e eficaz”, capaz de alterar “a direção dos processos do mercado” que mantinha o atraso, com o devido cuidado aos pressupostos nacionalistas de fechamento ao externo (MYRDAL, 1960).

			Nesse sentido, Myrdal (1960, p. 104) alerta para confusões em discursos (o que obviamente tem um caráter ideológico) que opõem o “[...] planejamento estatal central à livre empresa, admitindo-se que o planejamento gera rigidez [...]”. Assim, “[...] o planejamento central terá como objetivo permanente romper as resistências, que constituem a marca do subdesenvolvimento, e dotar de maior flexibilidade toda a estrutura social e econômica [...] [sic]” (MYRDAL, 1960, p. 104). Por isso, em especial nos países subdesenvolvidos, o anseio pelo desenvolvimento torna-se o principal problema político (MYRDAL, 1960).

			Os desdobramentos políticos decorrentes das racionalidades em torno da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e do Plano Trienal do governo de João Goulart (1961- 1964), elaborado por Celso Furtado, são emblemáticos do problema político criado com os anseios por mudanças nas estruturas para fomentar o desenvolvimento.

			Além disso, esteve ali o germe, por assim dizer, de uma concepção de planejamento integrado. Segundo Ianni, “[...] pela primeira vez formulava-se, no âmbito do próprio poder público, um diagnóstico amplo, detalhado e integrado das condições e fatores responsáveis pelos desequilíbrios, estrangulamentos e perspectivas da economia do país” (2009, p. 196).

			Para Furtado, no planejamento, o ideal deveria ser “[...] iniciar o trabalho com uma escala grande, capaz de proporcionar facilmente uma visão de conjunto. Esta visão é que permite relacionar os problemas em função de sua complexidade, de forma a que a solução de um venha a facilitar a dos demais [...]” (FURTADO, 2011, p. 76).

			Considerando essa característica do planejamento posto em prática por Furtado, seu alerta sobre o enfrentamento das desigualdades regionais foi não se limitar a uma política de desenvolvimento regional com recorte econômico. Reforça-se, portanto, que o Estado não pode ser menos Estado à medida que “[...] as grandes empresas [...] assumem cada vez mais importância nos processos de decisões nacionais [...]” (SANTOS, 2004, p. 175).

			Isso coloca uma questão central (e desafio) para a relação Estado e sociedade, concebendo o desenvolvimento (nacional, regional, territorial): não coadunar com uma visão antidemocrática. Pois, segundo Furtado:

			O desenvolvimento deve ser um projeto da sociedade antes de sê-lo do Estado. Se é indubitável que a sociedade terá de dotar-se de um Estado capaz de assumir a difícil tarefa de monitorar o desenvolvimento, não o é menos que ela deverá guardar para si mesma a função de definir os fins desse desenvolvimento e de circunscrever a área em que atua o Estado (FURTADO, 2013, p. 106).

			A democracia foi para Furtado uma essencialidade para um projeto futuro de desenvolvimento para o país – daí Cepêda (2001) sinalizar isso muito mais dentro do arcabouço causal para o desenvolvimento – de modo a superar as tendências de centralização política autoritária vividas no Brasil e estabelecer o “conflito político organizado”.

			Portanto, os pressupostos de Furtado não comungam com a ideia de que o planejamento estatal inviabiliza a democracia, ou vice-versa. Porém, Myrdal (1960) ressaltou que a especificidade das sociedades subdesenvolvidas, em que os altos índices de desigualdades e a necessidade compartilhada de alcançar o crescimento econômico enquanto elevação dos padrões de vida, põe o problema para esses países de expandir as formas democráticas e ao mesmo tempo requerer sacrifícios não tolerados, por exemplo.

			O processo histórico do Estado brasileiro e latino-americano, em certa medida, evidencia outro nível de conflito do que aquele vivenciado nos “países centrais” e que desencadeou os períodos de autoritarismo estatal (ditaduras militares). Por um lado, observou-se no Brasil o perigo em torno do populismo, enquanto capacidade do Estado de organizar monopolicamente os trabalhadores; de outro, o anacronismo da estrutura de poder caracterizado na década de 1960 por um Poder Legislativo muito mais comprometido com a sociedade agrária e o capitalismo dependente do tipo primário exportador e um Poder Executivo mais comprometido com a sociedade industrial e financeira. Havia, ainda, nos grupos ligados ao processo de industrialização, aqueles que reivindicavam a constituição de um sistema econômico nacional e o controle da entrada do capital estrangeiro e aqueles que acreditavam na continuidade da política de desenvolvimento econômico dependente ou associado implementada durante o Governo de Juscelino Kubistchek (1956-1960) (IANNI, 2009). O conflito, portanto, estabeleceu-se em torno da garantia de poder dos grupos, que naquele momento, representavam as elites agrárias e os setores econômicos defensores da interdependência econômica.

			Esse último ponto é importante no contexto dos países subdesenvolvidos, pois, segundo Furtado (1964), a dualidade estrutural desses países assevera o interesse pelo poder político como forma de manutenção de privilégios pela minoria. Nesse jogo, destaca-se o perigo de um governo baseado no populismo – cuja legitimidade política é alcançada pela manipulação das forças sociais diante da satisfação imediata de reivindicações – ou no autoritarismo, como forma das classes privilegiadas garantirem a manutenção do status quo ou o crescimento sem desenvolvimento como ocorreu no Brasil durante o período da ditadura em que se criou a ideia de “potência emergente” (FURTADO, 1990, p. 186). Portanto, para Furtado,

			O processo político em um país subdesenvolvido [...] tende a apresentar-se sob a forma de uma permanente luta pelo poder, entre grupos que compõem a classe dominante, em razão da extraordinária importância que tem o controle da máquina estatal (FURTADO, 1964, p. 85-86).

			Mesmo considerando que o Estado não é exclusivamente a força de repressão em favor de uma classe, também não se pode negar seu papel no processo de reprodução da sociedade de classes. A questão, porém, assenta-se em como, sob a perspectiva democrática, pode se estabelecer a superação dos entraves ao desenvolvimento mais equitativo. É nesse sentido que, segundo Furtado:

			O desenvolvimento da sociedade democrática orientou-se no sentido da progressiva eliminação daqueles privilégios que passavam a operar antissocialmente, isto é, que freavam a expansão das forças produtivas e assim entorpeciam todo o desenvolvimento social. [...] desta forma, o específico do Estado democrático de base capitalista não é propriamente uma tendência à eliminação dos privilégios. Pelo contrário, os grupos privilegiados podem nele crescer e conservar seu poder. Sua característica essencial é a tendência à eliminação daqueles privilégios que entorpecem o desenvolvimento das forças produtivas, razão pela qual deve estar aberto à ação de todos os grupos que, integrados no processo produtivo, busquem aumentar sua participação na renda (FURTADO, 1964, p. 45-46).

			Com isso, Furtado (1964, p. 46) considera que a superação dos conflitos se dá a partir de um “consenso geral” baseado em um “interesse social”, cuja diretriz está no desenvolvimento das forças produtivas. Do contrário, à medida que se agravam ou se mantêm as baixas condições sociais da população, dificilmente se terá o estabelecimento do consenso fundamentado no interesse social, mas no da classe capitalista, já que os trabalhadores em certa medida terão menos força (FURTADO, 1964).

			A construção de estratégias de superação do subdesenvolvimento requer essencialmente a garantia da participação ampla da sociedade nos processos de decisão política, uma vez que:

			Nenhum avanço real é exequível sem desenvolvimento político, sem democratização substancial, sem a presença organizada na esfera política de amplos segmentos da sociedade civil, particularmente a classe trabalhadora. Nosso real atraso é político e não econômico. [...] Não pode haver dúvida, portanto, de que a emergência de novos recursos de poder ao nível da sociedade civil, mediante a ativação dos setores até agora excluídos, é condição necessária para reverter o processo concentrador de renda e redirecionar a ação do Estado no sentido de minorar as desigualdades sociais (FURTADO, 1984, p. 12-13).

			A perspectiva democrática defendida por Furtado assinala, portanto, a necessidade de revigoramento do federalismo: a) pelo fortalecimento do poder parlamentar, que mais diretamente representa o povo; b) pela necessidade da ação (vontade) política ser um mecanismo de controle da economia de mercado; e c) assim como pela criação de um poder regional, pautado na capacidade e criatividade planejadora de suporte às decisões políticas e a superação dos desequilíbrios regionais (FURTADO, 1999).

			Este último aspecto caracterizou-se pelo modelo da Sudene em seu período de concepção e estruturação (1958-1964), por assim dizer. A necessidade de encarar o problema da heterogeneidade estrutural do subdesenvolvimento transposto a um quadro de graves disparidades e desigualdades regionais – como as vividas pelo Nordeste –colocava, na concepção de Furtado, a contradição entre a reforma administrativa do Estado e a reformulação da política como formas de garantir ao próprio Estado sua “complexa função de mentor do desenvolvimento” (2009a, p. 35).

			Nesse sentido, para ele, essa contradição estava no cerne do objetivo da Sudene no sentido de proporcionar ao governo a possibilidade de formular uma política regional e modificar o aparelho administrativo, o que em certa medida representava a capacidade dos políticos e técnicos pensarem o Nordeste em seu conjunto, naquilo que de fato transversalizava a região e exigia ação regional: os problemas sociais, reflexo da concentração de renda e da propriedade da terra.

			Na verdade, representava mais o pensamento técnico do que propriamente o político, pois, como lembra Lima (2009, p. 264), “[...] a ‘consciência regional’ sempre foi um artifício retórico de consistência muito débil, justamente por não conseguir conciliar os diversos interesses de classes e frações de classes que se chocavam no interior da sociedade regional [...]”.

			Portanto, o que se buscava era “[...] unificar a ação do governo, submetendo-a ao mesmo conjunto de diretrizes [...]”, na ponta que representava o planejamento realizado de forma integrada e traduzido na forma de programas específicos para a região. Na outra ponta, a execução dar-se-ia de modo descentralizada, apenas acompanhada pelo órgão coordenador (FURTADO, 2009b, p. 36).

			Reconhecendo as especificidades que caracterizaram as superintendências de desenvolvimento, como a Sudene, haja vista seu caráter técnico de planejamento macrorregional, no atual período histórico, pode-se destacar o direcionamento em torno dos chamados territórios rurais, ou de identidade (no caso do estado da Bahia), a partir do enfoque ou abordagem territorial. Se, no primeiro caso, procurava-se integrar políticas em torno de ações estratégicas para a região, no segundo caso, tem-se a constituição de territórios cuja institucionalidade, representada pelo Colegiado Territorial, expressa o elo entre o território (conjunto de municipalidades agregadas pelo princípio da identidade) e a dimensão estadual e federal.

			O que muda neste último caso é como se estabelece a capacidade sinergética e criativa do planejamento e suporte das decisões políticas. Sendo a vontade política um elemento importante para a superação dos problemas do subdesenvolvimento. Em certa medida, tem-se, no contexto democrático emergido, a possibilidade de participação mais efetiva e representativa dos diferentes segmentos da sociedade nas tomadas de decisões.

			Essa institucionalidade criada para dar suporte aos territórios rurais até certo ponto, baseia-se em um tipo de gestão social com o objetivo de contribuir para a tomada de decisões, além de representar um movimento dos atores territoriais (institucionais – público e privado; movimentos sociais e sociedade civil) para pensar o território, planejar ações e construir uma visão prospectiva. De modo mais específico, representa a estratégia de maior articulação das políticas públicas, buscando superar o caráter setorial. Então, esse processo de planejamento demonstra a necessidade de um duplo imperativo – valorizar as iniciativas locais, mas reconhecer a importância das políticas nacionais (BACELAR, 2008).

			Assim, Bacelar destaca o que considera como desafio: “consolidar o novo modo de planejar”, o que consiste em novas institucionalidades técnicas e diálogo entre Estado e sociedade. Acrescenta que se, por um lado, as demandas locais encontrarão dificuldades nas instâncias maiores (estadual e federal), no que tange ao processo de elaboração das políticas; por outro, algumas decisões estruturais requerem ainda um olhar de cima para baixo (BACELAR, 2008).

			Buscando estabelecer uma síntese sobre a relação entre (sub)desenvolvimento, Estado e sociedade e seus efeitos para a política de educação profissional no Brasil, pode-se afirmar que:

			1.Nossa condição de país subdesenvolvido (entendida aqui como categoria política), uma vez que a modernização/crescimento pelo qual viveu o país não se revestiu em autêntico desenvolvimento, direcionou ao longo do século XX a política de educação profissional sob a égide dos interesses dos setores econômicos hegemônicos.

			Até as décadas de 1970-1980, a racionalização implícita, nos processos de concepção das políticas de educação e organização da estrutura de ensino, não refletiu um planejamento educacional pensado em torno de uma reforma estrutural da educação, atrelada às questões cruciais da heterogeneidade social, mas condicionada por estratégias focadas muito mais no “contingenciamento social” e na ampliação da capacidade reprodutiva do capital. A ideia de “Brasil potência”, enquanto demonstrava certa robustez efêmera no plano econômico, era débil em sua dimensão social.

			De modo geral, observou-se que o desenvolvimento do processo de industrialização, até mesmo submetendo a produção agrícola às racionalidades do capital industrial e posteriormente financeiro, operou-se na interface de políticas econômicas de caráter nacionalista, aquelas voltadas à concretização do capitalismo nacional e outras sob a égide do capital nacional associado ao capital internacional. Nesse sentido, a educação profissional foi vinculada aos projetos políticos diversos, ora integrando uma visão de projeto nacional, ora apenas como subsídio ao crescimento econômico e como fator de melhoria da produtividade. Contudo, mesmo integradas numa visão de projeto nacional, as ações não sofreram os efeitos desejados – às vezes pela descontinuidade do processo, noutras pela falta de encadeamento sistêmico com as reformas estruturais necessárias.

			Porém, o ponto crítico esteve na década de 1990, com o processo de reestruturação produtiva e emergência de novos parâmetros à formação para o trabalho, sobretudo no que tange à flexibilidade do trabalhador e da formação e sob a égide do discurso da empregabilidade, mais centrada na formação generalista e polivalente;

			2.Por outro lado, a partir de 2003, verificou-se uma reorientação da política de Educação Profissional e Tecnológica (EPT). Destaca-se aqui a criação dos institutos federais, em 2008 e seu conteúdo (delineamento de seus objetivos e finalidades), caracterizando-se como peça-chave da política incremental de educação profissional e tecnológica.

			As racionalidades em torno da política de EPT, na sua relação com os propósitos de um projeto de desenvolvimento nacional, caracterizaram um deslocamento da submissão aos objetivos imediatos do capital monopolista, financeiro etc. Apresentavam uma visão integrada e estratégica nos planos social e econômico nacionais, tendo a educação profissional e tecnológica como estruturante do desenvolvimento.

			Esse movimento também sinalizou uma ampliação do entendimento de desenvolvimento em sua relação com o território e o planejamento democrático. Portanto, o horizonte de articulação mais intencional da política de EPT com a política de desenvolvimento territorial, também reorientada a partir do primeiro Governo Lula (2003-2006), foi fortemente direcionado com os institutos federais.

			Contudo, a força e capacidade de influência da racionalidade de “formar trabalhador para o mercado” é um desafio a não ser desprezado dada sua capacidade de arrefecer a dinamicidade dos pressupostos da atual política de EPT e, consequentemente, de uma territorialidade ativa dos institutos federais em seus contextos territoriais e as possibilidades socioprodutivas, em particular no âmbito da complexidade territorial do campo brasileiro e de regiões como o Nordeste.

			Política de desenvolvimento territorial e o Instituto Federal como ator territorial

			Pensar em Desenvolvimento Territorial é coadunar dinâmicas locais em consonância com as atuais dimensões urbano-rurais sem recorrer a delimitações dicotômicas. Dessa maneira, a articulação do pensamento e análise, a partir do território, abre possibilidades de pensar políticas públicas nas múltiplas dimensões da vida social. O Desenvolvimento Territorial, então, levaria (ou levará) no seu bojo a perspectiva do reconhecimento e valorização dos espaços construídos, assim como do papel primordial dos atores sociais.

			No Brasil, o debate acerca do Desenvolvimento Territorial reflete os debates acadêmicos e dos planejadores de políticas desde a década de 1990. Inicialmente, o debate sobre sustentabilidade colocou em pauta a questão ambiental como uma dimensão do desenvolvimento. Em seguida, com as contradições do processo de globalização e a polarização global-local, discutiu-se sobre o local sustentável. No âmbito da necessidade de promover o desenvolvimento do campo visto como “atrasado”, emergiu uma visão localista e de competitividade na concepção de desenvolvimento rural sustentável nos anos 1990. Isto é, além da dicotomização rural-urbano, também se responsabilizava os agricultores (o local) por seu sucesso ou atraso.

			É importante lembrar que no Governo de FHC foi implementado o Programa Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf) (1996). Criou-se também o Ministério de Desenvolvimento Agrário (1999) com o objetivo de construir e coordenar as políticas direcionadas aos agricultores familiares, enquanto o agronegócio passava a ser foco exclusivo do Ministério de Agricultura. Além disso, com o objetivo de impulsionar a participação social no controle dos recursos federais que eram repassados para os municípios, principalmente os mais deprimidos, o governo criou os chamados Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável (CMDRS).

			Considerando as dimensões (política, econômica, sociocultural, institucional e ambiental) delineadas no bojo das discussões da década de 1990, em 2003, o Governo Lula instituiu, então, ações inovadoras de políticas territoriais, partindo da criação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), vinculado ao Ministério de Desenvolvimento Agrário (MDA), e colocou-se em curso uma política de “promoção de desenvolvimento dos territórios rurais”, sendo estes “espaços de integração, articulação e concertação da diversidade de atores sociais, identidades culturais, interesses políticos e políticas públicas que nele se manifestam” (BRASIL, 2005).

			Exatamente nesse ano, colocou-se em execução o Programa Nacional de Apoio aos Territórios Rurais (PRONAT), que, para fins de nortear as ações, definiu quatro áreas de resultados a serem alcançados: o fortalecimento da gestão social; fortalecimento das redes sociais de cooperação; dinamização econômica nos territórios rurais; e, articulação institucional. Também foram fomentados Consórcios de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local (CONSAD), do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) que buscou fomentar e desenvolver os territórios e fortalecer as articulações intraterritoriais.

			Para o MDA, a metodologia da abordagem territorial tinha como perspectiva a constituição de institucionalidades proativas capazes de estabelecer planejamento e negociação em torno de projetos e/ou programas a serem demandados e também fazer a gestão social do território. Nesse sentido, o território é o espaço multidimensional de realização da vida (economia, cultura, política, ambiente), de relações de poder, de diálogo e articulação entre os atores territoriais, sendo estes as instituições, grupos sociais, movimentos sociais. Especificamente, o conceito de território adotado pela SDT referia-se a

			Um espaço físico, geograficamente definido, geralmente contínuo, compreendendo cidades e campos, caracterizado por critérios multidimensionais, tais como o ambiente, a economia, a sociedade, a cultura, a política e as instituições, e uma população com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam interna e externamente por meio de processos específicos, onde se pode distinguir um ou mais elementos que indicam identidade e coesão social, cultural e territorial (BRASIL, 2005, p. 28. grifo nosso).

			Para a SDT, o território era a unidade que melhor dimensionaria os laços de proximidade entre os atores sociais e territoriais, que poderiam ser mobilizados e convertidos em uma vantagem crucial para o desencadeamento de estratégias voltadas para o desenvolvimento. A perspectiva adotada era a de mobilização dos agentes locais, segundo o levantamento das potencialidades e constrangimentos territoriais. Nesse sentido, a efetividade das políticas públicas assumiria um caráter espacial (através dos territórios), descentralizado, e que necessita da participação dos atores sociais/locais.

			Por isso, dentre as dimensões a serem potencializadas nos territórios, segundo os princípios objetivos da proposta da SDT, além da econômica e ambiental, destacaram-se também: a sociocultural, que buscou maior equidade social graças à participação social nas estruturas do poder, tendo como referência os valores socioculturais do território, o respeito à diversidade e a elevação dos níveis de qualidade de vida das populações; e a político-institucional, que visava o estabelecimento de institucionalidades reconstruídas que favorecessem o desenvolvimento de políticas territoriais a partir do diálogo e negociação, ressaltando o conceito de governabilidade democrática e a promoção e exercício da cidadania.

			O desenvolvimento territorial, assim, abarcaria dimensões vinculadas à noção de região – principalmente no que se refere ao pragmatismo governamental de planejamento e de políticas setoriais; de território (e suas territorialidades) – planejamento participativo e políticas multissetoriais; chegando aos limites da Cidadania (na atual concepção de Territórios da Cidadania), em que, no que tange à multifuncionalidade, a trajetória das políticas parecem transitar entre um caráter espacial regional e territorial (participação, incrementalidade das ações e articulação), sinalizando que o regional tende a ser, pelo menos teoricamente, mais setorial e o territorial intersetorial.

			Essa perspectiva territorial, com valorização da participação social visando o empoderamento, objetivou trazer para as instâncias políticas de debate (consultivas e, por vezes, atualmente com certa tendência a se constituir também como deliberativas), a acentuação do pertencimento de grupo e suas configurações políticas internas (tal como níveis de organização, intencionalidades, identidades).

			No entanto, em termos concretos, considerando os níveis diferentes de organização, coesão, participação e diálogo entre os atores territoriais dos diversos territórios e as relações de poder (econômico, cultural, político), entendeu-se que:

			[...] nos territórios onde a pobreza rural é relevante e onde predominam a fragmentação e a desarticulação econômica e social – de modo que a identidade social fundamental é a da pobreza – a ação governamental deve assumir um papel muito mais ativo, no sentido de liderar a construção de uma estratégia de desenvolvimento para o território. Em casos como esse, a busca de alternativas econômicas que garantam a geração de emprego e renda não é trivial, mas é uma prioridade indiscutível, sem a qual as dinâmicas econômicas e sociais necessárias para viabilizar o desenvolvimento endógeno do território serão dificilmente desencadeadas (DELGADO et al., 2008, p. 18).

			Há, portanto, duas questões fundamentais. A primeira relaciona-se à necessidade de um papel extremamente ativo do Estado no sentido de impulsionar processos de desenvolvimento em que a pobreza rural tem sua face mais opressora, desumanizadora e há as cristalizações conservadoras dos grupos dominantes. E, segundo, esse papel ativo e direcionador de alternativas à superação da pobreza rural e do autêntico desenvolvimento, pelo Estado, precisa ser sustentado pelos atores sociais do território como projeto social, “bandeira de luta” ou como diria Delgado (2008), a partir da construção de uma “hegemonia política” que tenha a “eliminação da pobreza rural no centro de qualquer projeto de desenvolvimento territorial rural ou de organização econômica, social, política e cultural dos territórios” (DELGADO et al., 2008, p. 89).

			Os avanços obtidos a partir dos Governos Lula (2003-2010) e primeiro Governo Dilma (2011-2014) refletem esse caráter mais ativo do Estado na concepção de políticas públicas para o campo com foco no desenvolvimento territorial integrado, em que se procurou dar as condições necessárias para que os sujeitos do campo – agricultores familiares, povos tradicionais etc. – dinamizassem sua produção, mas também mecanismos de impulsionar a retroalimentação desse processo. Haja vista os problemas de execução dos programas voltados para as compras institucionais de produtos da agricultura familiar (PAA e PNAE), tais programas ainda representaram uma visão mais sistêmica do processo e das necessidades dos agricultores familiares em que o Estado colocou-se como ator eminentemente ativo.

			De modo específico, no Governo Lula (2003-2010) houve de fato a adoção da abordagem territorial enquanto metodologia de concepção, monitoramento e avaliação das políticas públicas para o rural com foco no fortalecimento dos territórios enquanto “espaços de corresponsabilidade, autonomia e cogestão” (ECHEVERRI, 2010, p. 107). O marco desse processo foi a criação da SDT, em 2003, e no mesmo ano a criação dos territórios rurais no Brasil.

			Apesar da adoção dessas políticas territoriais e dos índices ascendentes de crescimento econômico, a redução das desigualdades sociais e econômicas continua sendo prioridade e foco de ações dos governos e Estado. Primeiro, porque os elevados índices de crescimento econômico não garantem e tampouco são sinônimos de desenvolvimento social e de sustentabilidade. Segundo, porque, mesmo diante dos esforços engendrados, muitos dos municípios integrantes dos territórios rurais/de identidade continuaram apresentando baixos índices de desenvolvimento humano, com destaque para os processos de escolarização, renda e qualidade de vida, em especial no campo.

			Associado a essas questões e buscando garantir o exercício e a garantia da cidadania, a melhoria da renda e da qualidade de vida das populações, principalmente no meio rural, foi lançado, em 2008, pelo Governo Federal, o Programa Territórios da Cidadania, em parceria com governos estaduais, municipais e a sociedade. Foram contemplados na primeira fase 60 dos 164 Territórios Rurais/de Identidade existentes, cujos critérios de priorização para a seleção foram:

			Territórios já atendidos pelo Programa de Territórios de Identidade, que tiveram colegiados constituídos e um plano territorial de desenvolvimento, com menores índices de desenvolvimento humano, com a maior concentração de agricultores familiares ou assentados de reforma agrária, com maior concentração de quilombolas ou populações indígenas, maior número de municípios com baixo dinamismo econômico e com maior capital social (ECHEVERRI, 2010, p. 105).

			O objetivo desse programa foi apoiar e estimular processos de desenvolvimento local/territorialmente gestados, descentralizados e sustentáveis e articulados a redes de apoio e cooperação solidária. Buscou-se ainda intensificar as ações e investimentos do Governo Federal em parceria com os Estados Federados e Municípios por meio da articulação das políticas no âmbito territorial. A execução dessas políticas no território devia se dar com base no planejamento focalizado dos programas e dos investimentos do Governo Federal (Ministérios e Secretarias). Até 2015, o Programa Territórios da Cidadania contemplou 120 territórios rurais/de identidade. Destes, 57 territórios da Cidadania estavam concentrados na região Nordeste do Brasil.

			É no âmbito desse novo contexto, que o enfoque territorial passou a direcionar as ações do governo no tocante à orientação, monitoramento e avaliação das políticas públicas, com atenção aos princípios da participação democrática dos diferentes atores territoriais, que se deve pensar a função social e a territorialidade dos Institutos Federais (IF)5 nesses territórios.

			O importante, portanto, é entender os desafios que permeiam a configuração das possibilidades criativas e democráticas no âmbito da inserção territorial dos IF para a construção/fomento de um processo de desenvolvimento territorial. Em primeiro lugar, reforça-se que a concepção de desenvolvimento advém da concepção de Furtado (2000, 2008) em relação ao planejamento democrático, ao deslocamento da cultural da dependência para a cultura da efervescência da criatividade humana situada em seu contexto histórico-territorial e a inserção social e econômica pela superação da heterogeneidade social. Em segundo lugar, isso não significa total responsabilização dos IF pelo desenvolvimento territorial, mas apenas situar, diante das possibilidades emergidas na política de EPT, o lugar estratégico do IF a ser ocupado na dinâmica territorial.

			Esse contexto específico coaduna com o que se apresentava como preocupação de Furtado (1984) quanto ao papel a ser assumido pelas universidades nordestinas quanto à construção de um projeto de desenvolvimento regional. Se para a época, e no contexto da organização da universidade, era importante analisar a função social da produção do conhecimento, atualmente, a institucionalidade posta aos IF permite que tal questão seja recolocada de forma ainda mais profunda – haja vista sua finalidade enquanto espaço de produção de conhecimento científico e tecnológico, de escolarização e formação para o trabalho e de difusão científica e tecnológica.

			Nesse sentido, o debate sobre planejamento democrático e participativo e política territorial, no que tange à política nacional de educação profissional e tecnológica, assenta-se exatamente na dimensão relacional dos atores e das políticas. Por um lado, o território passa a ser o palco de conflitos, articulações, negociações, entre os atores territoriais e de gestão e controle social das políticas públicas; por outro, passa a ser o foco de ação das políticas, sejam elas setoriais ou mais integradas. Portanto, é nesse âmbito que se busca compreender a articulação entre os atores institucionais (neste caso específico, os IF) e o território propriamente dito, assim como o entendimento de como se des(re)constrói o planejamento institucional e o projeto político institucional nesse processo socioterritorial.

			Essa articulação se apresenta como necessidade, possibilidade, aspiração ou fantasia. Todas materializadas nas ambiguidades expressas pela política concebida (Lei de criação dos Institutos Federais), cuja práxis territorial6 dos IF, se assumida, poderá romper a limitação do caráter instrumental para assumir a dimensão substantiva da relação educação e desenvolvimento.

			A territorialidade dos institutos federais no semiárido nordestino: pistas das questões históricas da região

			Conforme já indicado, o Nordeste brasileiro é uma região que perpassou o exercício teórico e prático de Celso Furtado. Suas contribuições sobre os problemas e desafios para desenvolver a região buscaram explicitar os processos econômicos, sociais e políticos regionais, também em sua relação com a dinâmica econômica nacional. Dessas reflexões de Furtado, objetiva-se apontar pistas para a territorialidade das instituições de educação profissional e tecnológica, de forma particular, a partir do entendimento de que o projeto institucional decorre dos delineamentos da política pública, mas, não podendo desconsiderar a forma como a instituição se reconhece no território, o compreende e compreende sua atuação nele. O que significa apreender nos processos econômicos, sociais e políticos as questões de nossa época necessárias à contribuição substantiva da formação científica, tecnológica, da pesquisa e da extensão para o desenvolvimento autêntico dos territórios nordestinos e do semiárido, com toda sua sociobiodiversidade.

			Do ponto de vista prático, o que não se dissocia da ação teórica, destaca-se a atuação de Celso Furtado enquanto coordenador do grupo de trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), em 1956, durante o Governo Juscelino Kubitscheck (1956-1960), que depois deu origem a Sudene, em 1959, tendo Furtado, também, como o primeiro superintendente.

			Dentre as questões que orientavam o GTDN, estava a discussão sobre a seca que era comumente entendida pelo viés determinista da natureza – ou seja, a condição climática. Furtado deslocava-se dessa compreensão, entendendo-a como um problema estrutural, político, uma vez que sob a falta de vontade política, mas com ações meramente assistencialistas, era sustentado o alicerce de dominação social na região, chamado de “indústria da seca”.

			É importante demarcar que o contexto socioeconômico, cultural e político da região Nordeste do Brasil é reflexo do processo de formação econômica inicialmente atrelada à agroexportação sob a égide do colonialismo e capitalismo comercial.

			Além disso, a formação socioespacial do Brasil assentou-se na territorialização da reprodução das desigualdades à medida que os interesses econômicos e políticos, em seu contexto histórico específico, impulsionavam dinamismo econômico ou mesmo a chamada substituição econômica, no sentido cíclico de alteração da base motriz da economia, na região Sudeste, principalmente, enquanto a região Nordeste conheceu uma profunda inércia econômica (FURTADO, 2004).

			O processo de desestruturação da economia nordestina7 e o pouco dinamismo da região por um longo período, baseado em velhas estruturas da economia agrária e suas oligarquias, produziram efeitos cujos reflexos foram sentidos no retrocesso técnico, na fragmentação do sistema produtivo, na redução da produtividade (FURTADO, 2004).

			A questão, porém, não está necessariamente atrelada a simples fragmentação do sistema por unidades de produção cada vez menores e de base familiar, mas em como a constituição dessa chamada economia de “subsistência” agregou baixa produtividade e desarticulação com a economia regional de modo a potencializar os efeitos, por exemplo, do fenômeno da seca na região. Daí a recomendação, a partir da análise desse contexto, ter sido exatamente a “transformação da economia da zona semiárida para torná-la mais resistente ao impacto da seca” (FURTADO, 1984, p. 69).

			Para tanto, o grupo coordenado por Furtado defendia uma intervenção estatal forte, sustentada por um planejamento integrado, focando os problemas estruturais da região, principalmente a chamada “inadequação da estrutura agrária”: alta concentração fundiária, agricultura exportadora realizando-se nos melhores solos da região e uma agricultura de “subsistência” (atualmente chamada para autoconsumo), sem-terra suficiente e condições de se reproduzir e produzir alimentos, além de sofrerem “[...] o mais duro impacto das secas periódicas” (FURTADO, 2009a, p. 20).

			A criação da Sudene, em 1959, fortaleceu o entendimento da necessidade de fomentar o desenvolvimento da região Nordeste a partir do planejamento estatal integrado, articulado, a transformação da estrutura agrária e “reconstrução do conjunto do setor agrícola” (FURTADO, 2009a, p. 20), orientação do processo de industrialização e superação das desigualdades – o que seria alcançado com a maior articulação política voltada para o projeto regional. Esse planejamento integrado e a articulação política consistiam também de a região estar representada e “[...]participar eficazmente dos centros formuladores da política econômica e financeira do país” (FURTADO, 2009a, p. 18).

			Em alguma medida, as pretensões depositadas em torno da Sudene resultaram numa “fantasia desorganizada” por um conjunto de elementos sinalizados por Furtado no processo de constituição e atuação da referida superintendência. O autor destacou a insatisfação de políticos regionais ou falta de vontade política, sobretudo dos governadores, com a criação da Sudene, principalmente por aquilo que sua proposta e objetivos se confrontavam com os interesses dos “donos do poder” na região. Se, por um lado, as forças políticas retrógradas dificultaram e/ou impediram o alcance das intenções originais da Sudene (seu conteúdo); por outro, sua forma foi reapropriada pelos governos militares e o conteúdo ressignificado, resultando no fomento de ilhas de desenvolvimento na região.

			Portanto, os avanços empreendidos a partir da década de 1960 e 1970 na região, no tocante a projetos de irrigação e industrialização, aumento dos investimentos e dinamização de setores produtivos agrícolas, industriais e agroindustriais, não representaram uma superação substancial da situação vivida desde a crise do complexo açucareiro. Isso porque se reproduziu a desigualdade no âmbito interno, a partir das “ilhas de desenvolvimento”. O que, em certa medida, trouxe outros problemas para a região no tocante às migrações campo-cidade, intrarregional, desencadeando consequências desastrosas aos centros urbanos sem infraestrutura adequada. Esse quadro refletiu inicialmente a expulsão de grande contingente populacional para outras regiões do país em busca de emprego, e da década de 1970 em diante, configurou também um movimento interno. Essas situações também foram condicionadas pela falta de oportunidades no meio rural, em especial no semiárido (FURTADO, 1984, 2009a).

			Para Furtado (2009a, p. 24), “se o rápido crescimento das décadas de 1960 e 1970 aumentou a vulnerabilidade da região, é porque o verdadeiro problema não está em aumentar a produção e sim na impropriedade das estruturas”.

			Como o próprio autor acrescenta, os agricultores precisam estar inseridos enquanto “atores dinâmicos no plano econômico” (p. 21), de modo a terem asseguradas condições concretas de melhorias sociais e econômicas, em especial a partir de uma alavancada na produção de alimentos para consumo interno da região. Para isso, é importante o alcance de uma nova estrutura agrária, não entendida por Furtado (2009a) apenas sob a lógica do sistema de produção, mas também do de comercialização e financiamento dessa produção.

			Isso significa que a questão do acesso à terra (reforma agrária) não deve ser entendida de forma isolada ou desarticulada de outros elementos necessários ao verdadeiro desenvolvimento, mas tendo como base a constituição de uma “estrutura produtiva” que leve em consideração a garantia de trabalho, crédito, tecnologia (adequada), comercialização e renda (FURTADO, 2013).

			Obviamente que a proposta de Furtado não se resumia ao setor agrário, pois a industrialização fortemente vinculada à realidade regional, em primeiro lugar, e aquela de base exportadora, em segundo plano, configuraria o “motor econômico” capaz de sustentar o desenvolvimento da região (FURTADO, 2009a).

			Porém, a articulação do processo de industrialização com a realidade econômica regional é condição fundamental para a não repetição de erros do passado em que a industrialização serviu como fomento do crescimento econômico, sem benefícios concretos ao conjunto da população, no sentido da redução das disparidades socioeconômicas (FURTADO, 2009a).

			De modo geral, é importante situar que a superação da estrutura agrária, no que se refere principalmente à estrutura fundiária, ainda é um entrave político na sociedade brasileira. Político porque, para Furtado, a transformação das estruturas agrárias nos países considerados desenvolvidos não foi resultado da evolução do processo de acumulação ou do progresso técnico no campo. Pelo contrário, tratou-se “de uma opção política orientada para formar uma classe de agricultores aptos a assumir um papel dinâmico no processo de desenvolvimento” (FURTADO, 2009a, p. 20-21).

			No caso brasileiro, o desafio para a transformação da estrutura agrária se realizar como uma opção política se encontra nos interesses de grupos históricos que concentram não apenas terra, mas também riqueza e poder político. Furtado acrescenta que na análise da organização da agricultura brasileira evidencia-se, de forma invariante, “o sistema de privilégios concedidos à empresa agromercantil”, que em suas características persiste o “controle da propriedade da terra” e “as formas predatórias de agricultura” (FURTADO, 2013, p. 333).

			Portanto, as disputas e as correlações de forças têm demonstrado, principalmente no século XXI, “ajustamentos constrangidos” entre os interesses de setores econômicos hegemônicos agrários (agronegócio, sobretudo) e as lutas dos movimentos sociais do campo por direitos (a terra, água, segurança e soberania alimentar, renda, educação). Desse modo, as políticas públicas elaboradas e implementadas nas últimas décadas voltadas ao desenvolvimento territorial e rural têm se situado evidentemente nas consequências dos problemas estruturais. A força de seu resultado é condicionada por conjunturas políticas favoráveis a garantia de direitos básicos às populações do campo.

			Considerando esse cenário, o que se tem discutido e fomentado, enquanto estratégias de inserção da agricultura familiar na economia local ou territorial (seja por compras governamentais – mercados institucionais –, seja pelos circuitos curtos de mercado), refere-se às possibilidades apresentadas pelas condições objetivas no atual momento histórico e muito mais relacionadas a aspectos econômicos – financiamento da produção e comercialização, por exemplo – e, em outros aspectos, abarcando a extensão rural e assistência técnica. Desse modo, o problema levantado por Furtado sobre a elevação das condições de vida dos agricultores familiares pela transformação da estrutura agrária ainda continua sendo uma questão central, sobretudo, no tocante ao acesso à terra.

			Mas, de certa forma, naquilo que concerne à concepção de desenvolvimento do semiárido, pode-se considerar como avanço o reconhecimento da necessidade de construção de estratégias produtivas ecologicamente adaptadas à convivência com o semiárido, o que se aproximaria do que Furtado (2013, p. 355-356) chamou de “economia resistente à seca”. Por conseguinte, outro ponto considerado como importante é que os atores centrais dessa economia são agricultores familiares, pois como já afirmava Furtado “somente eles têm aptidão para criar uma agricultura ecologicamente adaptada à região semiárida e absorvedora de mão de obra” (2009, p. 23).

			Portanto, a discussão sobre a sustentabilidade e sustentação da produção econômica no semiárido perpassa por entender suas características específicas geoecológicas e ambientais e as contradições dos discursos políticos sobre a questão da seca.

			Historicamente, reforçou-se a visão de região-problema, cujo olhar enviesado da cultura urbana-industrial impôs não somente o preconceito cultural em relação aos povos do semiárido, mas postergou por décadas o entendimento de ações concretas com foco no desenvolvimento alinhado aos valores socioculturais e necessidades de adequação socioeconômica às condições ecológicas da região semiárida.

			Convencionou-se atribuir ao contexto climático e ecológico a causa da pobreza e da má qualidade de vida da região Nordeste do país, uma vez que 70% desse território está inserido no semiárido. O jogo político regional, como denunciou o próprio Furtado8, buscou deslocar os problemas de ordem eminentemente política e dos condicionantes do subdesenvolvimento para a dimensão ecológica e climática, numa perspectiva erroneamente determinista. Eis que esse pensamento caricaturado e distorcido alimentou por décadas a chamada “indústria da seca” (FURTADO, 1998; MALVEZZI, 2007).

			O rompimento dessa visão determinista, que orientava a tradicional política de combate à seca para o campo do possibilismo político defendido por Furtado, contribuiu para a configuração daquilo que atualmente chamamos de convivência com o semiárido que tem dois pontos cruciais de sustentação: i) as condições naturais e climáticas do bioma caatinga nunca foram e não são o problema real do semiárido, pelo contrário, há que se fomentar e reinventar técnicas, processos e valores para orientar o viver e o produzir com dignidade no semiárido; e ii) a vontade política e ação do Estado precisam estar permeadas por uma compreensão multidimensional e planejamento integrador daquilo que precisa ser feito para garantir direitos básicos às populações do Nordeste e dos territórios no semiárido brasileiro, considerando a integração campo-cidade e também a relação agricultura e indústria.

			A ideia de convivência guarda uma forte relação com a concepção de tecnologia social enquanto processos de adequação tecnológica às necessidades sociais e dimensão ecológico-ambiental e, mais recentemente, com a agroecologia – entendida enquanto ciência, base tecnológica de produção sustentável, movimento social e modo de vida (CAPORAL; COSTABEBER, 2002; GLIESSSMAN, 2000; GUZMÁN; WOODGATE, 2013).

			As práxis de convivência com o semiárido são construídas pelas relações dos sujeitos com a natureza que, ao invés de sofrer os impactos da tecnociência, é conhecida, valorizada e preservada à medida que as populações aprendem a viver e produzir “[...] em harmonia com o ‘código’ da natureza do seu meio, buscando a adaptação ao seu habitat, e não a partir de uma relação de estranhamento, de destruição ou de combate” (SILVA, 2006, p. 124). Nesse sentido, Furtado (2013, p. 355) critica a importação de soluções para o contexto do semiárido, “em vez de procurar conhecer o meio, de desenvolver técnicas de produção próprias”.

			Uma pista que emerge das contribuições de Furtado é que os processos voltados para a convivência com o semiárido exigem o conhecimento do território, o que engloba as materialidades e relações dos atores sociais, econômicos e políticos, mas também dos aspectos ecológicos e ambientais. Além disso, esse movimento em construção coloca como desafio pensar que educação, ciência e tecnologia são necessárias para sustentar o paradigma da convivência com o semiárido e aspirar horizontes possíveis às ações de enfrentamento das desigualdades, luta por direitos e “gestação” de um desenvolvimento autêntico e situado territorialmente.

			A territorialidade dos Institutos Federais no semiárido nordestino e baiano: algumas reflexões e achados de pesquisa

			É sabido que, como afirmou Furtado (1984), o problema do desenvolvimento brasileiro tem sua face potencialmente cultural. Essa afirmação não busca velar o quadro político e econômico de um país fundado na reprodução de estruturas desiguais e anacrônicas; pelo contrário, reafirma como esse quadro deformado foi constituído a partir de uma cultura de imitação dos países ricos, em que os valores culturais e conhecimentos próprios das populações locais sempre foram subvalorizados em sua força potencial de engendramento de dinâmicas socioeconômicas. Portanto, a construção de novos processos sociais de dinamização e valorização do semiárido, como território ou dos territórios que compõem o semiárido, perpassa por processos socioeducacionais transversalizados e pela dimensão cultural – quer na forma de educação não escolar ou escolar (ensino, pesquisa e extensão).

			Nesse sentido, para enfrentamento do subdesenvolvimento, Furtado sinaliza que a educação deve ser “concebida como desenvolvimento das potencialidades humanas nos planos éticos, estético e da ação solidária” e de igual modo a criatividade humana, que atualmente está fortemente voltada para os interesses da acumulação econômica, deveria ser “reorientada para a busca do bem-estar coletivo”, enquanto “realização das potencialidades dos indivíduos e da comunidades vivendo solidariamente” (FURTADO, 1998, p. 64-65).

			Essa compreensão sobre a concepção e fundamento da educação caracteriza o desafio emergencial do século XXI de reposicionar o processo civilizatório para a lógica dos fins – fundada na ética da vida, nos direitos humanos, sociais e políticos e, inclusive, nos Direitos da Natureza – em detrimento da lógica dos meios, da mercantilização da vida e da natureza, que tem também resultado no sufocamento da política e da democracia (FURTADO, 1998).

			Acosta relaciona os Direitos da Natureza9 à garantia do direito de existência dos seres humanos10. Portanto, significam reconhecer a natureza como “sujeito de direitos e conceder-lhe o direito de ser integralmente restaurada em caso de degradação” (ACOSTA, 2016, p. 122). Furtado, obviamente, não mencionou ou discutiu os Direitos da Natureza em sua obra, mas apontou reflexões e problematizações sobre a problemática ambiental diante das racionalidades do capitalismo, tanto na perspectiva econômico-produtiva quanto cultural.

			Desse modo, a educação concebida como potencialização das capacidades humanas, reflexo e condicionante de um projeto de desenvolvimento autêntico pretendido (mesmo que sob as mediações do capital), tem como desafio formar crítica e politicamente os sujeitos para a participação popular na construção de um projeto de desenvolvimento com gentes e na sua relação autêntica com a natureza. Essa educação pensada por Furtado, o que não seria distante daquela pensada por Paulo Freire, busca também oportunizar e fomentar que os homens e mulheres sejam capazes de imaginar outros mundos, à medida que a criatividade humana esteja orientada à própria realização do ser humano.

			Ao tratar especificamente sobre o papel da universidade no desenvolvimento do Nordeste, Furtado (1984) destacou três aspectos da atividade universitária: “a difusão de conhecimento de nível superior, a elaboração de conhecimento de tipo instrumental e a criação de conhecimentos capazes de ampliar o horizonte de aspirações dos membros da coletividade, mediante o enriquecimento de seu patrimônio cultural” (FURTADO, 1984, p. 57).

			Para ele, nas sociedades dependentes, há uma tendência de a atividade universitária ser mais voltada à formação de profissionais e a atividade intelectual pode ser um motor do “processo de modernização que realimenta a dependência”, no sentido de reproduzir o que surge na “vanguarda do conhecimento das culturas dominantes”, ou pode se caracterizar como um apreço acrítico ao passado idealizado (FURTADO, 1984, p. 58).

			A superação dessa atividade universitária limitada e limitante, enquanto processo de transição e amadurecimento do que seria uma universidade autêntica, se deu (vem se dando) “pela emergência de uma comunidade intelectual estimuladora da formação de uma consciência crítica na coletividade”. Furtado situa esse processo no Nordeste em um momento que, concomitantemente, surgiram “novas universidades, a Liga Camponesa, a Sudene, a obra pedagógica de Paulo Freire” etc. e essas “forças renovadoras” marcaram uma visão crítica sobre a condição de dependência da região e seus reflexos enquanto entrave à superação do subdesenvolvimento do país (FURTADO, 1984, p. 59).

			O desafio compreendido por Furtado que se colocava para as universidades, o que aqui considero como territorialidade e cuja reflexão também se aplica hoje aos institutos federais, era: 1) se colocar como um centro autônomo de criatividade, produtor e difusor de novos conhecimentos capazes de fomentar possibilidades à ação, o que demonstra construção de consciência crítica e autenticidade de reflexão sobre os problemas que afligem a região, os territórios e a sociedade; ou 2) ser um mero centro difusor de conhecimentos moldados pela cultura dominante e pelas racionalidades instrumentais que refletem e condicionam os mecanismos de dependência na sociedade e serão transplantados na formação de profissionais, sem capacidade de compreensão crítica e situada da realidade em que está inserido.

			Nesse sentido, o primeiro desafio pode ser entendido como uma territorialidade ativa e o segundo como uma territorialidade passiva das instituições universitárias ou institutos federais (foco desse trabalho).

			Com isso, a relação entre educação, território e desenvolvimento, do ponto de vista da territorialidade ativa, orienta-se na concepção de desenvolvimento a partir da potencialização das capacidades humanas, em que não basta atender as necessidades imediatas, é preciso também dotar os sujeitos “dos meios para realizar suas aspirações” (FURTADO, 1984, p. 57).

			De modo geral, essa discussão de educação e sobre o papel da universidade no desenvolvimento do Nordeste, feitas por Furtado (1984, 1998, 1999), nos dão importantes elementos aproximativos para a reflexão da política nacional de educação profissional e tecnológica11, especificamente a partir de dois pontos: i) a concepção de formação humana integral confrontando-se com a perspectiva dualista, fragmentada e tecnicista na educação profissional; e ii) a criação dos institutos federais, apreendendo seus objetivos e finalidades enquanto instituição autônoma, multicurricular e alicerçada no tripé ensino, pesquisa e extensão.

			Aqui será priorizado o segundo ponto por considerar sua relação mais direta entre educação (profissional e tecnológica), território e desenvolvimento a partir da noção de territorialidade, como destacado acima. Mas se entende que o primeiro ponto está transversal e mediatamente colocado nessa discussão.

			Considerando alguns achados da pesquisa realizada sobre o Instituto Federal Baiano com o recorte do semiárido e abarcando as pistas oferecidas por Furtado (1984), é possível destacar os seguintes desafios para a construção e fortalecimento da territorialidade ativa:

			I.Superar a concepção de formação profissional como atendimento e fortalecimento dos arranjos produtivos, limitada à ideia de condições de empregabilidade. Essa é uma visão centrada no mercado e no conceito de capital humano individual defendido pelos neoliberais, cujo sucesso ou fracasso, por vezes, de é responsabilização dos indivíduos. Compreende-se que no âmbito de pensar outros horizontes para a ação, é necessário situar a economia solidária como um território a ser disputado na educação profissional. Segundo Bocayuva:

			[...] a economia solidária está hoje tentando identificar cenários onde emergem possibilidades de maior cooperação produtiva e capacidade de associação do trabalho. A economia solidária aparece, então, como uma alternativa de coletivizar respostas, buscar cooperação produtiva no território, articular em rede. Ela aparece como um conjunto de respostas de sistemas que pretendem e só podem ter êxito se não for na escola microdifusa (2006, p. 24-25).

			II.Contribuir com um processo educativo na perspectiva da ampliação das capacidades humanas e criador de mudanças locais (integração da escolarização e profissionalização), garantindo aos jovens e adultos os meios de se reproduzirem social e economicamente, o empoderamento e a autonomia de grupos sociais, além da integração de saberes técnico-científicos e tradicionais. Essa é uma visão que tem emergido no IF Baiano, principalmente entre os pesquisadores e extensionistas atrelados à agroecologia, à educação do campo e à tecnologia social e o que alguns têm chamado de tecnologias ambientais. Eles reconhecem a importância da agricultura familiar e formação dos jovens do campo. Veem na agroecologia e na tecnologia social a alternativa concreta de construção de novos processos no meio rural e semiárido;

			III.Promover a articulação entre educação, ciência e tecnologia e ofertar educação pública e de qualidade principalmente as populações de baixa renda. Essa visão, em geral, vê a oferta pública de cursos de nível médio ou superior e as cotas como forte materialização da função social do instituto federal. Acrescentaria, diante do contexto rural dos territórios do semiárido, a inserção dos jovens, adultos e idosos da agricultura familiar. Percebe-se, nesse âmbito, a importância das políticas de assistência estudantil garantindo a permanência dos estudantes.

			IV.Desenvolvimento de pesquisa aplicada e de tecnologias essenciais para a região. Essa é uma visão importante, mas precisa se integrar ao ensino e à extensão como meio de dinamização do processo pedagógico, além de proporcionar aproximação com o território e seus problemas. Independentemente do tipo de pesquisa, é fundamental que a percepção da problemática social esteja “presente na definição das prioridades das pesquisas” (FURTADO, 1984, p. 61). A articulação entre pesquisa e extensão, perpassando pelo ensino, tem como desafio fomentar soluções sociotécnicas para as questões produtivas, organizacionais ou ambientais das comunidades, cooperativas ou empreendimentos econômicos solidários. Por um lado, numa perspectiva ampliada da relação entre a Educação Profissional e Tecnológica e a construção de estilos de desenvolvimento, a concepção de “adequação sociotécnica” e “tecnologia social” (DAGNINO, 2014) tem uma importância fundamental no sentido de tensionar as possibilidades inerentes ao processo de formação profissional e tecnológica calcado em valores e interesses de grupos sociais historicamente excluídos – tanto no campo quanto na cidade. Por outro lado, no contexto do campo e dos agricultores familiares e na perspectiva da convivência com o semiárido, a agroecologia, enquanto ciência, demonstra que sua construção como agricultura sustentável tem se dado também a partir da seleção e adaptação de tecnologias existentes, assim como por processos incrementais de uso de conhecimentos científico-tecnológicos e saberes tradicionais, cuja experimentação e significação socioterritorial podem também resultar em novos conhecimentos para a ciência;

			V.Outro aspecto destacado enquanto intencionalidade dos formuladores da política de criação dos IF e percebido/tensionando pelos sujeitos da pesquisa como necessidade de fortalecimento na práxis territorial da instituição refere-se à capacidade de assumir “[...] o papel de agentes estratégicos na estruturação das políticas públicas para a região que polarizam, estabelecendo uma interação mais direta junto ao poder público e às comunidades locais” (PACHECO, 2010, p. 17). A aspiração de criação de Observatórios de Políticas Públicas, nos institutos federais pelos idealizadores da política era vista como fundamental para qualificar a atuação dos IF diante das demandas territoriais, mas também na “sua intervenção nas agendas e arenas decisórias” (PACHECO, 2010, p. 17). Vale dizer, na sua capacidade de influência nos processos de formação da agenda e mesmo na formulação da política nos espaços de debates. Na medida do possível, tais contribuições têm se dado por outros meios operacionais – grupos de pesquisa, participação em conselhos locais e territoriais, audiência públicas, dentre outros;

			VI.O projeto político-pedagógico e as ações de ensino, pesquisa, extensão e estágio devem reconhecer e valorizar outras formas de saber, viver, produzir e organizar o trabalho e fomentar estratégias de diálogo-problematizador; o que não significa negação da ciência, mas um processo de produção do conhecimento científico e tecnológico não dependente, interessado à realidade social e territorial de grupos diversos historicamente marginalizados – agricultores(as) familiares camponeses, ribeirinhos, populações de fundo de pasto, comunidades quilombolas, povos originários e a “classe que vive do trabalho” (ANTUNES, 1999) em áreas urbanas. Tal exercício que se faz necessário, “[...] consiste na recuperação e valorização dos sistemas alternativos de produção, das organizações econômicas populares, das empresas autogestionadas, da economia solidária, etc.” (SANTOS B., 2007, p. 36). Além disso, dará o sentido concreto da integração de saberes (científicos, tecnológicos e tradicionais), assim como da relação entre cultura, trabalho, ciência e tecnologia.

			Tais apontamentos coadunam com aquilo que Silva et al. (2009) entendiam como delineamento do agir institucional na criação dos IF e aqui denomino como territorialidade ativa em sua relação com o desenvolvimento:

			Esse cenário exige que se supere a dimensão apenas geográfica de território e passe a percebê-lo como espaço de rede de relações sociais em permanente movimento e, consequentemente, em constante mutação. É no território que se materializa o desenvolvimento local e regional na perspectiva da sustentabilidade – um dos preceitos que fundamenta o trabalho dos institutos federais. Ouvir e articular as demandas do território nos quais essas instituições estão inseridas, com suas possibilidades científicas e tecnológicas, tendo como foco a melhoria da qualidade de vida, a inclusão social e a construção da cidadania, é imprescindível (SILVA et al., 2009, p. 36).

			Por fim, reforça-se que desafios sinalizados por Furtado (1984) no âmbito do papel das universidades no desenvolvimento do Nordeste, ainda permanecem válidos e ajudam a complementar os desafios postos à concretização da territorialidade ativa dos IF: a) conhecer de forma aprofundada a realidade regional (ou território); b) a difusão adequada de conhecimentos estar diretamente relacionado ao ato de conhecer a realidade social – do contrário, se tem um difusionismo que reforça a dependência e os processos de opressão; c) para que o processo de ensino instrumentalize o estudante para compreender seu contexto social, faz-se necessário a forte relação entre ensino e pesquisa; e d) ter uma “atuação como fator dinamizador da sociedade e propulsor do enriquecimento da vida dos homens e mulheres que a formam” (FURTADO, 1984, p. 58-64).

			

			
				
					4	Subdesenvolvimento será assumido no texto como uma categoria política. Para além das atuais discussões sobre “países emergentes” ou “países em desenvolvimento”, considera-se que há uma dimensão política no reconhecimento dos elementos históricos de subdesenvolvimento e exercício de análise crítica dos esforços necessários para sua superação a partir de um projeto social a ser construído.
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					6	De acordo com Souza, Santos e Mutim (2021, p. 218), “Práxis territorial significa uma ação intencional contrahegemônica realizada com respeito às singularidades de cada espaço-tempo-território, com suas gentes, necessidades, desejos e ecossistemas” (SAQUET, 2019a, 2019b).

				

				
					7	Convém apenas salientar que a desestruturação do complexo açucareiro e a desarticulação política em torno de um projeto para a região de certa forma contribuíram para o aprofundamento da fragmentação social.

				

				
					8	Dentre outras obras em que explicita essa questão, destaca-se aqui o livro “Seca e Poder: entrevista com Celso Furtado” (1998).
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